
%Cl PAL 

PROJETO DE LEI 

AUTÓGRAFO No  16Z/20/1?'  

No 286/2017 	 NILO"?  
	N° 	  

     

SECRETARIA 

o 
s4P o 

Autoria: CÍNTIA DE ALMEIDA 

Assunto: Institui a "Semana Municipal Dezembro 
Vermelho e Prevenção a AIDS" no Município de 
Sorocaba e dá outras providências. 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

PROJETO DE LEI No 286/2017 

Institui a "Semana Municipal Dezembro 

Vermelho e Prevenção a AIDS" no Município 

de Sorocaba e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

C 
Art. 1°. Institui no Município de Sorocaba a "Semana Municipal 

Dezembro Vermelho e Prevenção à AIDS". 
1̂i 

Parágrafo único: O objetivo do presente Projeto de Lei "Semana : - . 	• 
Municipal Dezembro Vermelho e Prevenção à AIDS" é para -  conscientizar a 	ffi 
população sobre os riscos de contrair o vírus HIV, causador da AIDS (Síndrome 

da Imunodeficiência Adquirida). 

e Art. 2°. Para a realização dos objetivos desta Lei, poderão ser 

implementadas anualmente as seguintes atividades: 

I - utilização dos meios de comunicação para divulgação dos 

serviços preventivos oferecidos pelo município; 

II - ações educativas de prevenção junto a todas as comunidades 

de nosso município; 

III - estímulos a consultas com profissionais de saúde da área em 

questão, orientados pelas Unidades da Saúde (UBS). 

Art. 3°. As despesas com a execução da presente Lei correrão por 

conta de verbas orçamentárias próprias consignadas no orçamento. 

Art. 4°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

novembro de 2017. 

IA DE ALMEIDA 
Vereadora 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

Desde o início da epidemia, em 1980, até junho de 2012, o Brasil tem 

656.701 casos registrados de AIDS (condição em que a doença já se manifestou), 

de acordo com o último Boletim Epidemiológico. Em 2011, foram notificados 

38.776 casos da doença e a taxa de incidência de AIDS no Brasil foi de 20,2 casos 

por 100 mil habitantes. 

Observando-se a epidemia por região em um período de 10 anos - de 

2001 a 2011, a taxa de incidência caiu no Sudeste de 22,9 para 21,0 casos por 100 

C mil habitantes. Nas outras regiões, cresceu: 27,1 para 30,9 no Sul; 9,1 para 20,8 

no Norte; 14,3 para 17,5 no Centro-Oeste; e 7,5 para 13,9 no Nordeste. Vale 

lembrar que o maior número de casos acumulados está concentrado na região 

Sudeste (56%). A distribuição de preservativos no país, por exemplo, cresceu 

mais de 45% entre 2010 para 2011 (de 333 milhões para 493 milhões de 

unidades). 

Os jovens são os que mais retiram preservativos no Sistema Único de 

Saúde (37%) e os que se previnem mais. Modelo matemático, calculado a partir 

dos dados da PCAP de 2008 - Pesquisa de Conhecimentos, Atitudes e Práticas 

relacionada às DST e Aids da População Brasileira de 15 a 64 anos de idade - 

demonstram que quanto maior o acesso à camisinha no SUS, maior o uso do 

insumo. 

Em relação à taxa de mortalidade, o Boletim também sinaliza queda. Em 

2002, eram 6,3 por 100 mil habitantes, passando para 5,6 em 2011 - queda de 

aproximadamente 12%. Na comparação regional, verifica-se que o Sudeste 

apresenta comportamento similar, enquanto que as regiões Norte, Nordeste e 

Sul apresentam tendência de aumento. O coeficiente da região Centro-Oeste 

encontra-se estável. 

Deste modo, como meio de intensificar as ações do dia 10  de Dezembro, 

Dia Mundial de Luta contra a Aids, criado por decisão da Assembleia Mundial 

de Saúde, em outubro de 1987, com apoio da Organização das Nações Unidas - 

ONU, para reforçar a solidariedade, a tolerância, a compaixão e a compreensão 

com as pessoas infectadas pelo HIV/ AIDS, consideramos de bom alvitre fixar o 

mês de dezembro como o mês de conscientização social a respeito do 

HIV/ Aids, denominando-o Dezembro Vermelho, no qual sejam desenvolvidas 
ações educativas junto aos diversos setores sociais e governamentais para 

esclarecimento amplo e geral a respeito do tema, e disseminação de mensage 

de apoio e solidariedade. 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
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Outrossim, ressalte-se que o Dezembro Vermelho visará a incorporação 

de um conjunto de ações para a prevenção do HIV/Aids, bem como para 

fomento à assistência, à proteção e à promoção dos direitos humanos das 

pessoas vivendo com HIV/Aids, na perspectiva de se alcançar uma maior 

conscientização e de se romper com as barreiras do preconceito que ainda existe 

contra esse segmento populacional. 

Desta maneira, por ser um tema de grande relevância 

C para a sociedade, conto com o apoio dos Nobres Colegas para aprovação do 

presente projeto de lei e assim evitarmos o recrudescimento dessa epidemia. 

S.S., 10 de novembro de 2017. 

A DE ALMEIDA 
Vereadora 

o 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 
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SUBSTITUTIVO N° 01 AO PROJETO DE LEI N° 286/2017 

Institui o Programa "Dezembro Vermelho e 

Prevenção a AIDS" no Município de Sorocaba e 

dá outras providências. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

C Art. 1°. Institui no Município de Sorocaba o Programa "Dezembro 

Vermelho e Prevenção à AIDS", a ser realizado, anualmente, no mês de 

Dezembro. 

ço Parágrafo único: O objetivo do presente Projeto de Lei" Dezembro 

Vermelho e Prevenção à AIDS" é para conscientizar a população sobre os riscos 

de contrair o vírus HIV, causador da AIDS (Síndrome da Imunodeficiência 

Adquirida), bem como outras doenças sexualmente transmissíveis (DST). 

Art. 2°. Para a realização dos objetivos desta Lei, poderão ser 

implementadas anualmente, no mês de Dezembro, as seguintes atividades: 

I - utilização dos meios de comunicação para divulgação dos 

serviços preventivos oferecidos pelo município; 

O II - ações educativas de prevenção junto a todas as comunidades 

de nosso município; 

III - estímulos a consultas com profissionais de saúde da área em 

questão, orientados pelas Unidades da Saúde (UBS). 

Art. 3°. As despesas com a execução da presente Lei correrão por 

conta de verbas orçamentárias próprias consignadas no orçamento. 

Art. 4°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

. 	 17. # novembro de 20 

DE ALMEIDA 
Vereadora 
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ESTADO DE SÃO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

Tal a importância do presente Projeto de Lei, que já se encontra disposto 

na Lei Federal 13.504/2017, onde a nível nacional será promovido atividades e 

mobilizações direcionadas ao enfrentamento do HIV/AIDS e outras DST. 

Desde o início da epidemia, em 1980, até junho de 2012, o Brasil tem 

656.701 casos registrados de AIDS (condição em que a doença já se manifestou), 

de acordo com o último Boletim Epidemiológico. Em 2011, foram notificados 

38.776 casos da doença e a taxa de incidência de AIDS no Brasil foi de 20,2 casos 

por 100 mil habitantes. 

C Observando-se a epidemia por região em um período de 10 anos - de 

2001 a 2011, a taxa de incidência caiu no Sudeste de 22,9 para 21,0 casos por 100 

mil habitantes. Nas outras regiões, cresceu: 27,1 para 30,9 no Sul; 9,1 para 20,8 

no Norte; 14,3 para 17,5 no Centro-Oeste; e 7,5 para 13,9 no Nordeste. Vale 

lembrar que o maior número de casos acumulados está concentrado na região 

Sudeste (56%). A distribuição de preservativos no país, por exemplo, cresceu 

mais de 45% entre 2010 para 2011 (de 333 milhões para 493 milhões de 

unidades). 

Os jovens são os que mais retiram preservativos no Sistema Único de 

Saúde (37%) e os que se previnem mais. Modelo matemático, calculado a partir 

dos dados da PCAP de 2008 - Pesquisa de Conhecimentos, Atitudes e Práticas 

relacionada às DST e Aids da População Brasileira de 15 a 64 anos de idade - 

demonstram que quanto maior o acesso à camisinha no SUS, maior o uso do 

o insumo. 

Em relação à taxa de mortalidade, o Boletim também sinaliza queda. Em 

2002, eram 6,3 por 100 mil habitantes, passando para 5,6 em 2011 - queda de 

aproximadamente 12%. Na comparação regional, verifica-se que o Sudeste 

apresenta comportamento similar, enquanto que as regiões Norte, Nordeste e 

Sul apresentam tendência de aumento. O coeficiente da região Centro-Oeste 

encontra-se estável. 

Deste modo, como meio de intensificar as ações do dia 1° de Dezembro, 

Dia Mundial de Luta contra a Aids, criado por decisão da Assembleia Mundial 

de Saúde, em outubro de 1987, com apoio da Organização das Nações Unidas - 

ONU, para reforçar a solidariedade, a tolerância, a compaixão e a compreensão 
com as pessoas infectadas pelo HIV/ AIDS, consideramos de bom alvitre fixar o 

mês de dezembro como o mês de conscientização social a respeito are•/ 
HIV/ Aids, denominando-o Dezembro Vermelho, no qual sejam desenvolvi g: - 
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ações educativas junto aos diversos setores sociais e governamentais para o 

esclarecimento amplo e geral a respeito do tema, e disseminação de mensagens 

de apoio e solidariedade. 

Outrossim, ressalte-se que o Dezembro Vermelho visará a incorporação 

de um conjunto de ações para a prevenção do HIV/ Aids, bem como para 

fomento à assistência, à proteção e à promoção dos direitos humanos das 

pessoas vivendo com HIV/ Aids, na perspectiva de se alcançar uma maior 

conscientização e de se romper com as barreiras do preconceito que ainda existe 

contra esse segmento populacional. 

C 
Desta maneira, por ser um tema de grande relevância 

para a sociedade, conto com o apoio dos Nobres Colegas para aprovação do 

presente projeto de lei e assim evitarmos o recrudescimento dessa epidemia. 

7 de novembro de 2017. 

A DE ALMEIDA 
Vereadora 

c 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA JURÍDICA 

EXMO. SR. PRESIDENTE 	 PL 28612017 

Substitutivo n° 01 

Trata-se do Substitutivo n° 01 ao Projeto de Lei n° 286/2017, de 
autoria da Nobre Vereadora Cintia de Almeida, que "Institui o Programa 'Dezembro 
Vermelho e Prevenção à AIDS' no Município de Sorocaba e dá outras providências". 

A matéria em questão não encontra óbices legais, estando amparada 
no art. 196 da Constituição Federal, o qual dispõe que a saúde é direito de todos e dever 
do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 
serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

Cabe ressaltar que cuidar da saúde é incumbência do Poder Público 
em todos os níveis de governol, sendo reservado pela nossa Constituição Federal as 
normas gerais para a União (art. 24, XII, e §1 0 )2 , a legislação supletiva para os Estados-
membros (art. 24, §2°) 3  e para os Municípios o provimento dos assuntos locais, como no 
caso em tela (art. 30, I, II e VII) 4 . 

Ademais, a respeito da matéria (saúde) convém destacar alguns 
dispositivos da Lei Orgânica do Município: 

Art. 33. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar sobre as 
matérias de competência do Município, especialmente no que se refere: 
I — assuntos de interesse local, inclusive suplementando a legislação federal e a 
estadual, notadamente no que diz respeito: 
a) à saúde, à assistência pública e à proteção e garantia das pessoas portadoras 
de deficiência" 

Art. 129. A saúde é direito de todos os munícipes e dever do Poder Público, 
assegurada mediante políticas sociais e econômicas que visem à eliminação do 
risco de doenças e outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 
serviços para a sua promoção, proteção e recuperação. 

1 "Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: 

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência" 

2 "Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde; 

§ 1° No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais". 

3 "§ 20 A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados' 

4 "Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local,' 

4'1 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA JURÍDICA 

A proposição também encontra respaldo legal no direito fundamental 
à informação, conforme dispõe o inciso XIV do art. 5° da Constituição Federal, in verbis: 

"Art. 5° ... 
XIV— é assegurado a todos o acesso à informação e resguardando o sigilo 
da fonte, quando necessário ao exercício profissional". 

Aliás, a Lei Orgânica Municipal em seu art. 133, inciso III determina 
que as ações e serviços de saúde realizados no Município tenham como uma de suas 
diretrizes o "direito do indivíduo de obter informações e esclarecimentos sobre 
assuntos pertinentes à promoção, proteção e recuperação de saúde e da 
coletividade". 

Tal disposição legal direciona a atuação da Municipalidade em 
conformidade com o comando constante na Constituição do Estado de São Paulo, o qual 
merece ser transcrito: 

"Art. 219. A saúde é direito de todos e dever do Estado. 

Parágrafo único. O Poder Público Estadual e Municipal  garantirão o direito à saúde 
mediante: (g.n.) 
(..) 
3— direito à obtenção de informações e esclarecimentos de interesse da saúde 
individual e coletiva,  assim como as atividades desenvolvidas pelo sistema. (g. n.) 

É oportuno mencionar que a proposição em análise da forma como 
está redigida não invade a competência privativa do Chefe do Poder Executivo na gestão 
dos serviços públicos, uma vez que, embora possa existir algum reflexo sobre as 
atividades desenvolvidas no âmbito de seus órgãos, não há que se falar em fixação ou 
interferência em suas atribuições. A propósito, o E. Supremo Tribunal Federal tem 
assegurado o atendimento de prestações materiais no que entende ser seu grau mínimo 
de efetividade, não acolhendo a alegação de inconstitucionalidade formal, vejamos: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N° 3394-8. ARTIGOS 1°, 2°, E 3° 
DA LEI N° 50, DE 25 DE MAIO DE 2.004, DO ESTADO DO AMAZONAS. TESTE 
DE MATERNIDADE E PATERNIDADE. REALIZAÇÃO GRATUITA. LEI DE 
INICIATIVA PARLAMENTAR QUE CRIA DESPESA PARA O ESTADO-MEMBRO. 
ALEGAÇÃO DE INCOSNTITUCIONALIDADE FORMAL NÃO ACOLHIDA. 

1- Ao contrário do firmado pelo requerente, a lei atacada não cria ou estrutura 
qualquer órgão da Administração Pública local. Não procede a alegação de que 
qualquer projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo Chefe do Poder 
Executivo. As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em 
numerus clausus, no artigo 61 da Constituição do Brasil --- matérias relativas ao 
funcionamento da Administração Pública, notadamente no que se refere a 
servidores e órgãos do Poder Executivo. Precedentes. 

ob. 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA JURÍDICA 

Outrossim, em outras ocasiões esta Secretaria Jurídica, quando da 
análise de Projetos de Leis que tratavam de matéria similar, firmou entendimento pela 
constitucionalidade dos mesmos, destaca-se infra as seguintes Leis Municipais, de 
iniciativa parlamentar: 

• Lei n° 11.522, de 22 de maio de 2017, de autoria do Vereador 
Rafael Domingos Militão, que "Institui o "Programa de 
Envelhecimento Ativo" no âmbito do Município de Sorocaba e 
dá outras providências". (em vigor) 

• Lei n° 11.399, de 23 de agosto de 2016, de autoria do Vereador 
Mário Marte Marinho Júnior, que "Institui o Programa Municipal 
de Merenda Escolar Vegetariana". (Eficácia da Lei suspensa 
por liminar deferida pela ADIN n°2181903-75.2016.8.26.0000) 

Cabe alertar que quanto à melhor técnica lecislativa,  o parágrafo 
único do art. 1° da proposição merece reparos, devendo-se suprimir o termo "projeto de 
lei", com as devidas adequações ao texto do referido dispositivo. 

A aprovação da matéria dependerá do voto favorável da maioria dos 
Vereadores presentes à sessão, nos termos do Art. 162 do Regimento Interno 5 . 

Ex positis, sendo retificado o parágrafo único do art. 1 0 , nada a opor 
sob o aspecto legal da proposição. 

É o parecer. 

Sorocaba, 23 de novembro de 2017. 

ok" 
ROBERT 5" 	 ANT (4. • GA 

ASSESS • 	• - D A 

De acordo: 

, 

MAR içkt&)RELLI TUNES 
Se retária Jurídica 

5 'Art. 162. Tocliks as deliberações da Camara, salvo disposição expressa em contrário, serão tomadas por maioria de votos, presente a maioria absoluta dos seus membros". 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: o Substitutivo n° 01 ao Projeto de Lei n° 286/2017, de autoria da Nobre 
Vereadora Cíntia de Almeida, que institui o Programa "Dezembro 
Vermelho e Prevenção a AIDS" no Município de Sorocaba e dá outras 
providências. 

Conforme o Art. 51 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Sorocaba, indico para relator deste Projeto o nobre Vereador 

José Francisco Martinez, que deverá observar o § 1° devendo emitir seu 

parecer conforme os § § 2° e 3° do mesmo artigo. 

S/C., 24 de novembro de 2017. 

c 

JOSÉ FRA 
Pre 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA 
RELATOR: Vereador José Francisco Martinez 
Substitutivo n° 01 ao PL 286/2017 

Trata-se de Substitutivo n° 01 ao Projeto de Lei, de autoria da Nobre 
Vereadora Cíntia de Almeida, que "Institui o "Programa Dezembro Vermelho e Prevenção a 
AIDS" no Município de Sorocaba e dá outras providências". 

De início, a proposição foi encaminhada à Secretaria Jurídica, para 
exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer 
favorável ao substitutivo. 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta 
Comissão de Justiça para ser apreciada. 

C Procedendo à análise da propositura, constatamos que a matéria 
encontra fundamento no amplo Direito de Acesso à Informação, estabelecido no art. 5 0, 
inciso XIV da Constituição Federal; bem como na garantia do direito à vida e à saúde, 
previstos nos arts. 50  e 196 da Constituição da República Federativa do Brasil. 

No entanto, como destacado pela D. Secretaria Jurídica, a 
proposição merece reparos, de modo que esta Comissão, com fulcro no art. 41 do RIC, 
apresenta a seguinte Emenda Modificativa: 

Emenda n° 01  

O parágrafo único do art. 10  do PL 286/2017 passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 1° (...) 

"Parágrafo único. O objetivo do "Programa Dezembro Vermelho e Prevenção à 
AIDS" é conscientizar a população sobre os riscos de contrair o vírus HIV, causador da AIDS (Síndrome 
da Imunodeficiência Adquirida), bem como outras doenças sexualmente transmissíveis (DST)". 

Ante o exposto, observada a emenda acima, nada a opor sob o 
aspecto legal do substitutivo. 

S/C., 24 de novembro 2017. 

JOSÉ FRANCIS( 
Presidente- 

CARLOS SII 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: A Emenda n° 01 e o Substitutivo n° 01, ao Projeto de Lei n° 
286/2017, da Edil Cíntia de Almeida, que institui o "Programa Dezembro 
Vermelho e Prevenção a AIDS" no Município de Sorocaba e dá outras 
providências. 

o 

Pela 

S/C., 24 de noveilnbro de 2017. 

C 	 \ 	HMONIESSINI 

ANSELMO Retffl NETO 

PÉRICLES difffiftÈNDONÇA DE LIMA 
embro 
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COMISSÃO DE SAÚDE PÚBLICA 

SOBRE: A Emenda n° 01 e o Substitutivo n° 01, ao Projeto de Lei n° 
286/2017, da Edil Cíntia de Almeida, que institui a " Programa Dezembro 
Vermelho e Prevenção a AIDS" no Município de Sorocaba e dá outras 
providências. 

c 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE REDAÇÃO — PL n. 286/2017 

SOBRE:. Institui o Programa "Dezembro Vermelho e Prevenção a AIDS" no município 
de Sorocaba e dá outras providências. 

Esta comissão apresenta a seguinte redação: 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Institui no município de Sorocaba o Programa "Dezembro 
Vermelho e Prevenção à AIDS", a ser realizado, anualmente, no mês de dezembro. 

Parágrafo único. O objetivo do "Programa Dezembro Vermelho e 
Prevenção à AIDS" é conscientizar a população sobre os riscos de contrair o vírus HIV, causador 
da AIDS (Síndrome da Imunodeficiência Adquirida), bem como outras doenças sexualmente 
transmissíveis (DST). 

Art. 2° Para a realização dos objetivos desta Lei, poderão ser 
implementadas anualmente, no mês de dezembro, as seguintes atividades: 

I — utilização dos meios de comunicação para divulgação dos serviços 
preventivos oferecidos pelo município; 

II — ações educativas de prevenção junto a todas as comunidades de 
nosso município; 

III — estímulos a consultas com profissionais de saúde da área em 
questão, orientados pelas Unidades da Saúde (UBS). 

Art. 3° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta 
de verbas orçamentárias próprias consignadas no orçamento. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

S/C., 05 de dei ,  mbro de 2017. 

' 

FAUS/T-Q SAL DOR 'ER 
) Presidente 

JOSÉ FiLANCIgef:YRIARTINEZ 

PÉRICLES BES~NDONÇA DE LIMA 

Rosa/ 
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Sorocaba, 12 de dezembro de 2017. 

A Sua Excelência o Senhor 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeita Municipal de Sorocaba 

Assunto: "Envio de Autógrafos" 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência os seguintes Autógrafos, já aprovados 
em definitivo por este Legislativo: 

• Autógrafo n° 161/2017 ao Projeto de Lei n° 234/2017; 
• Autógrafo n° 162/2017 ao Projeto de Lei n° 286/2017; 
• Autógrafo n° 163/2017 ao Projeto de Lei n° 141/2016; 
• Autógrafo n° 164/2017 ao Projeto de Lei n° 142/2016; 
• Autógrafo n° 165/2017 ao Projeto de Lei n° 285/2017; 
• Autógrafo n° 166/2017 ao Projeto de Lei n° 299/2017; 

Sendo só o que nos apresenta para o momento, subscrevemo-nos, 

Atenciosamente, 

C 

RODRIG AGANHATO 
iÇ1 siden 

ROSA 

4' 

fel 4wr 
Este impresso foi confeccionado 

com papel 100"e reciclado 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

AUTÓGRAFO N° 162/2017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA  

LEI N° 	DE 	 DE 	 DE 2017 

Institui o Programa "Dezembro Vermelho e 
Prevenção à AIDS" no município de Sorocaba e dá 
outras providências. 

C: 	
PROJETO DE LEI N° 286/2017, DA EDIL CÍNTIA DE ALMEIDA 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Institui no município de Sorocaba o Programa 
"Dezembro Vermelho e Prevenção à AIDS", a ser realizado, anualmente, no mês de 
dezembro. 

Parágrafo único. O objetivo do "Programa Dezembro Vermelho 
e Prevenção à AIDS" é conscientizar a população sobre os riscos de contrair o vírus 
HIV, causador da AIDS (Síndrome da Imunodeficiência Adquirida), bem como 
outras doenças sexualmente transmissíveis (DST). 

C 	
Art. 2° Para a realização dos objetivos desta Lei, poderão ser 

implementadas anualmente, no mês de dezembro, as seguintes atividades: 

I - utilização dos meios de comunicação para divulgação dos 
serviços preventivos oferecidos pelo município; 

II - ações educativas de prevenção junto a todas as 
comunidades de nosso município; 

III - estímulos a consultas com profissionais de saúde da área 
em questão, orientados pelas Unidades da Saúde (UBS). 

Art. 3° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta 
de verbas orçamentárias próprias consignadas no orçamento. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Rosa/ 
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ATOS DO PODER EXECUTIVO  

(Processo n 2  39.319/2017) 
LEI N 2  11.656, DE 8 DE JANEIRO DE 2018.   

(Dispõe sobre a exploração de publicidade nas vans escolares). 
Projeto de Lei n 2  285/2017 — autoria do Vereador RODRIGO MAGANHATO. 
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 12  É permitida a exploração de publicidade visual nas vans escolares, desde que: 
I — não comprometa seriamente a visibilidade do motorista, segundo critério de autoridade 
competente; 
II — a publicidade referida não seja de cigarros, bebidas alcoólicas ou remédios; 
III — o anúncio publicitário não poderá prejudicar a identificação do veículo como transporte 
escolar. 
Art. 22  As especificações que não forem contempladas por esta Lei, ficarão a cargo do setor 
cc(--'tente da Prefeitura Municipal 
Art-.,.,  O setor competente regulamentará as especificações técnicas sobre tais publicidades. 
Parágrafo único. Não será permitida propaganda eleitoral ou político partidária nas vans es-
colares do Município. 
Art. 42  Fica vedada a aposição de publicidade nas áreas envidraçadas das vans escolares, nos 
termos da Portaria DETRAN n 2  1.310, de 01 de agosto de 2014. 
Art. 52  As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta das verbas 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 62  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Tropeiros, em 8 de janeiro de 2 018, 363 2  da Fundação de Sorocaba. 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal 
GUSTAVO PORTELA BARATA DE ALMEIDA 
Secretário dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais 
ERIC RODRIGUES VIEIRA 
Secretário do Gabinete Central 
Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 
VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
JUSTIFICATIVA: 
O projeto é embasado de acordo com o Código de Transito Nacional que trata sobre o tema 
onde no capítulo XIII, artigo 139 menciona "que o município pode aplicar as exigências previs-
tas em seus regulamentos para o transporte escolar". 
Esse tipo de legislação já existe nos taxis, e este parlamentar entende que é a vez de ampliar 
esse leque. 
Insta esclarecer que o DETRAN/SP, expediu Portaria nos termos do art. 136, Código de Trânsito 
Brasileiro, a qual normatiza sobre a expedição de autorização destinada aos veículos de trans-
po1e escolar, sendo que a aludida Portaria veda a aposição de inscrições, anúncios, painéis 
dí tivos e pinturas nas áreas envidraçadas de veículo destinado à condução coletiva de 
es~ares, in verbis: 
Portaria DETRAN n 1310 de 01/08/2014 
Publicado no DOE em 6 agosto de 2014 

Dispõe sobre a expedição de autorização destinada aos veículos de transporte escolar, os 
termos do artigo 136 do Código de Trânsito Brasileiro. 
Art. 1° O transporte coletivo de escolares será regido pelas normas estabelecidas nesta Por-
taria. 

1.1 
Art. 11. Fica vedado a aposição de inscrições, anúncios, painéis decorativos e pinturas nas 
áreas envidraçadas de veículo destinado à condução coletiva de escolares. 
Sendo assim, estando justificado apresente Projeto de Lei, contamos com o apoio dos Nobres 
Colegas para sua aprovação. 

(Processo n2 39.317/2017) 
LEI N 2  11.657, DE 8 DE JANEIRO DE 2018.   

(Institui o Programa "Dezembro Vermelho e Prevenção à AIDS" no Município de Sorocaba e 
dá outras providências). 
Projeto de Lei n 2  286/2017 — autoria da Vereadora CÍNTIA DE ALMEIDA. 
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 12  Institui no Município de Sorocaba o Programa "Dezembro Vermelho e Prevenção à 
AIDS", a ser realizado, anualmente, no mês de dezembro. 
Parágrafo único. O objetivo do "Programa Dezembro Vermelho e Prevenção à AIDS" é cons-
cientizar a população sobre os riscos de contrair o vírus HIV, causador da AIDS (Síndrome da 
Imunodeficiência Adquirida), bem como outras doenças sexualmente transmissíveis (D5T). 
Art. 22  Para a realização dos objetivos desta Lei, poderão ser implementadas anualmente, no 
mês de dezembro, as seguintes atividades: 
I — utilização dos meios de comunicação para divulgação dos serviços preventivos oferecidos 
pelo Município; 
II — ações educativas de prevenção junto a todas as comunidades de nosso Município; 
III — estímulos a consultas com profissionais de saúde da área em questão, orientados pelas 
Unidades da Saúde (UB5). 
Art. 3 2  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verbas orçamentá-
rias próprias consignadas no orçamento. 
Art. 42  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Tropeiros, em 8 de janeiro de 2018,   3632  da Fundação de Sorocaba. 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal 
GUSTAVO PORTELA BARATA DE ALMEIDA 
Secretário dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais 
ERIC RODRIGUES VIEIRA 
Secretário do Gabinete Central 
ADEMIR HIROMU WATANABE 
Secretário da Saúde 
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 
VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
JUSTIFICATIVA: 
Tal a importância do presente Projeto de Lei, que já se encontra disposto na Lei Federal 
13.504/2017, onde a nível nacional será promovido atividades e mobilizações direcionadas ao 
enfrentamento do HIV/AIDS e outras DST. 
Desde o início da epidemia, em 1980, até junho de 2012, o Brasil tem 656.701 casos registra-
dos de AIDS (condição em que a doença já se manifestou), de acordo com o último Boletim 
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Epidemiológico. Em 2011, foram notificados 38.776 casos da doença e a taxa de incidência de 
AIDS no Brasil foi de 20,2 casos por 100 mil habitantes. 
Observando-se a epidemia por região em um período de 10 anos – de 2001 a 2011, a taxa de 
incidência caiu no Sudeste de 22,9 para 21,0 casos por 100 mil habitantes. Nas outras regiões, 
cresceu: 27,1 para 30,9 no Sul; 9,1 para 20,8 no Norte; 14,3 para 17,5 no Centro-Oeste; e 7,5 
para 13,9 no Nordeste. Vale lembrar que o maior número de casos acumulados está concen-
trado na região Sudeste (56%). A distribuição de preservativos no país, por exemplo, cresceu 
mais de 45% entre 2010 para 2011 (de 333 milhões para 493 milhões de unidades). 
Os jovens são os que mais retiram preservativos no Sistema Único de Saúde (37%) e os que se 
previnem mais. Modelo matemático, calculado a partir dos dados da PCAP de 2008- Pesquisa 
de Conhecimentos, Atitudes e Práticas relacionada às DST e Aids da População Brasileira de 
15 a 64 anos de idade - demonstram que quanto maior o acesso à camisinha no SUS, maior 
ousado  insumo. 
Em relação à taxa de mortalidade, o Boletim também sinaliza queda. Em 2002, eram 6,3 por 
100 mil habitantes, passando para 5,6 em 2011– queda de aproximadamente 12%. Na com-
paração regional, verifica-se que o Sudeste apresenta comportamento similar, enquanto que 
as regiões Norte, Nordeste e Sul apresentam tendência de aumento. O coeficiente da região 
Cri-Oeste encontra-se estável. 
	modo, como meio de intensificar as ações do dia r de Dezembro, Dia Mundial de Luta 

contra a Aids, criado por decisão da Assembleia Mundial de Saúde, em outubro de 1987, com 
apoio da Organização das Nações Unidas – ONU, para reforçar a solidariedade, a tolerância, a 
compaixão e a compreensão com as pessoas infectadas pelo HIV/AIDS, consideramos de bom 
alvitre fixar o mês de dezembro como o mês de conscientização social a respeito do HIV/Aids, 
denominando-o Dezembro Vermelho, no qual sejam desenvolvidas ações educativas junto 
aos diversos setores sociais e governamentais para o esclarecimento amplo e geral a respeito 
do tema, e disseminação de mensagens de apoio e solidariedade. 
Outrossim, ressalte-se que o Dezembro Vermelho visará a incorporação de um conjunto de 

ações para a prevenção do HIV/Aids, bem como para fomento à assistência, à proteção e à 
promoção dos direitos humanos das pessoas vivendo com HIV/Aids, na perspectiva de se al-
cançar uma maior conscientização e de se romper com as barreiras do preconceito que ainda 
existe contra esse segmento populacional. 
Desta maneira, por ser um tema de grande relevância para a sociedade, conto com o apoio 
dos Nobres Colegas para aprovação do presente Projeto de Lei e assim evitarmos o recrudes-
cimento dessa epidemia. 

(Processo n2 15.142/2017) 
LEI N9 11.658, DE 8 DE JANEIRO DE 2 018. 

(Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal –CMPBEA - e 
dá outras providências). 
Projeto de Lei n 2  259/2017 – autoria do EXECUTIVO. 
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 12  Fica criado o Conselho Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal – CMPBEA, órgão 
consultivo e vinculado administrativamente à Secretaria do Meio Ambiente, Parques e Jardins 
– SEMA. 
Art. 2 2 0 Conselho Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal - CMPBEA, terá como objetivo 
r 	tar, auxiliar e aconselhar a Secretaria do Meio Ambiente, Parques e Jardins – SEMA ou 

órgãos que se fizerem necessários, no tocante as políticas públicas inerentes a prote-
ção e defesa dos animais. 
Art. 32  Compete ao Conselho Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal – CMPBEA: 
I - cooperar: 
a) na proteção e defesa dos animais, quer sejam os chamados de estimação ou domésticos, 
domesticados, bem como os animais de fauna silvestre; 
b) na sensibilização da população sobre a necessidade de se adotar os princípios da guarda 
responsável e proteção ecológica dos animais; e 
c) na defesa dos animais feridos e abandonados. 
II – colaborar na execução do Programa de Educação Ambiental, na parte que concerne à 
proteção de animais e seus habitats; 
III – solicitar e acompanhar as ações de órgãos da Administração Direta ou Indireta, que têm 
incidência no desenvolvimento dos programas de proteção e defesa dos animais; 
IV – colaborar nos planos e programas de controle das diversas zoonoses; 
V – incentivar a preservação das espécies de animais da fauna silvestre, bem como a manu-
tenção dos seus ecossistemas, principalmente de proteção ambiental, estações, reservas e 
parques ecológicos, assumindo ou encaminhando aos órgãos e entidades competentes, ani-
mais apreendidos por tráfico ou caça ilegal cuja manutenção ou soltura, seja impraticável; 
VI - coordenar e encaminhar ações que visem, no âmbito do Município, junto à sociedade civil, 
a defesa e a proteção dos animais; 
VII - propor alterações na legislação vigente, visando aprimorar e garantir maior efetividade 
no respeito ao direito legítimo e legal dos animais, evitando-se a crueldade aos mesmos e 
resguardando suas características próprias; 
VIII - propor a realização de campanhas: 
a) de esclarecimento à população quanto ao tratamento digno que deve ser dado aos animais; 
b) de adoção de animais visando o não abandono; 

c) de registro de cães e gatos;  

d) de vacinação dos animais; e 
e) para o controle reprodutivo de cães e gatos. 
IX - envidar esforços junto a outras esferas de governo a fim de aprimoramento da legislação 
e dos serviços de proteção aos animais. 
Art. 42  O Conselho Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal – CMPBEA - será constituído 
por 20 (vinte) membros, divididos de forma paritária entre o Poder Público e a sociedade civil 
de Sorocaba: 
§ 12 0 Poder Público será representado por: 
a) 01 (um) representante pertencente ao quadro de servidores da Secretaria do Meio Ambien-
te, Parques e Jardins – SEMA; 
b) 01 (um) representante pertencente ao quadro de servidores da Divisão de Zoológico e 
Bem-Estar Animal, da Secretaria do Meio Ambiente, Parques e Jardins –SEMA; 
c) 01 (um) representante pertencente ao quadro de servidores da Seção de Proteção e Bem-
-Estar Animal, da Secretaria do Meio Ambiente, Parques e Jardins – SEMA; 
d) 01 (um) representante pertencente ao quadro de servidores da Divisão de Zoonoses, da 
Secretaria da Saúde – SES; 
e) 01 (um) representante pertencente ao quadro de servidores da Divisão de Vigilância Sani-
tária, da Secretaria da Saúde – SES; 
f) 01 (um) representante pertencente ao quadro de servidores da Secretaria de Segurança e 
Defesa Civil - SESDEC; 
g) 01 (um) representante pertencente ao quadro de servidores da Secretaria da Educação – 
SEDU; 
h) 01 (um) representante pertencente ao quadro de servidores da Secretaria de Mobilidade 
e Acessibilidade e URBES; 
i) 01 (um) representante pertencente ao quadro de servidores da Polícia Militar Ambiental; 
j) 01 (um) representante quadro de servidores da Polícia Civil – Delegacia dos Animais; 
§ 2 2  A sociedade civil de Sorocaba será representada por: 
a) 08 (oito) representantes ao quadro de associados das Organizações não Governamentais 
relacionadas aos direitos e defesa dos animais, regularmente cadastradas no Conselho Muni-
cipal de Proteção e Bem-Estar Animal – CMPBEA. 
b) 01 (um) representante de uma Instituição de Ensino Superior com Curso de Graduação 
em Medicina Veterinária; 
c) 01 (um) representante pertencente ao quadro de Advogados da 24 2  Subseção da Ordem 
dos Advogados do Brasil. 
§ 32  Cada titular do Conselho terá (01) um suplente, oriundo da mesma categoria represen-
tativa. 
§ 49 0s membros representantes do Poder Público serão indicados por seus respectivos seto-
res e nomeados pelo Prefeito através de Decreto. 
Art. 520 Conselho Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal – CMPBEA será dirigido por um 
Presidente, por um Vice-Presidente e um Secretário. 
Parágrafo único. O Presidente, o Vice-Presidente, bem como o Secretário serão eleitos por 
seus pares, dentre os membros do Conselho, por maioria dos votos. 
Art. 62  As entidades interessadas em compor o Conselho Municipal de Proteção e Bem-Estar 
Animal – CMPBEA, deverão apresentar requerimento junto à Secretaria do Meio Ambiente, 
Parques e Jardins - SEMA, instruído com cópia autenticada dos estatutos sociais devidamente 
registrados, relatório das atividades desenvolvidas no último ano e ata de eleição da atual 
diretoria, sendo dispensadas tais obrigatoriedades aos integrantes dos órgãos públicos. 
Art. 72 0s membros do Conselho Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal – CMPBEA terão 
mandato de 02 (dois) anos, com possibilidade de reeleição por mais um mandato consecutivo. 
Art. 82  O Conselho Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal – CMPBEA reunir-se-á, ordina-
riamente uma vez por mês, na forma estabelecida em seu Regimento Interno e, em caráter 
extraordinário, sempre que convocado pelo (a) seu (ua) Presidente. 
Art. 92  O exercício das funções de membro do Conselho Municipal de Proteção e Bem-Estar 
Animal - CMPBEA - será considerado como prestação de serviços relevantes ao Município, 
razão pela qual não será remunerado. 
Art. 10. As reuniões do Conselho Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal - CMPBEA serão 
realizadas com a presença de membros efetivos e/ou seus suplentes, com a presença de pelo 
menos 50% dos membros. 
Art. 11. Após sua instalação, o Conselho Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal – CMPBEA 
elaborará seu Regimento Interno, que deverá ser homologado por Decreto do Executivo. 
Art. 12. A presente Lei será regulamentada pelo Executivo, no que couber. 
Art. 13. As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de verba 
orçamentária própria. 
Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Tropeiros, em 8 de janeiro de 2018,   3632  da Fundação de Sorocaba. 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal 
GUSTAVO PORTELA BARATA DE ALMEIDA 
Secretário dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais 
ERIC RODRIGUES VIEIRA 
Secretário do Gabinete Central 
JESSÉ LOURES DE MORAES 
Secretário do Meio Ambiente, Parques e Jardins 
Publicado na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 
VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
JUSTIFICATIVA: 
SAJ-DCDAO-PL-EX- 086/2017 

Arqu ivo a    	
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(Processo n° 39.317/2017) 

LEI N°11.657, DE 8 DE JANEIRO DE 2018.   

(Institui o Programa "Dezembro Vermelho e Prevenção à 
AIDS" no Município de Sorocaba e dá outras 
providências). 

Projeto de Lei n° 286/2017 — autoria da Vereadora 
CÍNTIA DE ALMEIDA. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Institui no Município de Sorocaba o Programa "Dezembro Vermelho e Prevenção 
à AIDS", a ser realizado, anualmente, no mês de dezembro. 

Parágrafo único. O objetivo do "Programa Dezembro Vermelho e Prevenção à AIDS" é 
conscientizar a população sobre os riscos de contrair o vírus T-IIV, causador da AIDS (Síndrome da 
Imunodeficiência Adquirida), bem como outras doenças sexualmente transmissíveis (DST). 

Art. 2° Para a realização dos objetivos desta Lei, poderão ser implementadas anualmente, 
no mês de dezembro, as seguintes atividades: 

I — utilização dos meios de comunicação para divulgação dos serviços preventivos 
oferecidos pelo Município; 

II — ações educativas de prevenção junto a todas as comunidades de nosso Município; 

III — estímulos a consultas com profissionais de saúde da área em questão, orientados pelas 
Unidades da Saúde (UBS). 

Art. 3° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verbas 
orçamentárias próprias consignadas no orçamento. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Tropeiros, em 8 de4iro de 2 018, 363° da Fundação de Sorocaba. 

JOSISJX-PONIO 
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Lei n°11.657, de 8/1/2017 — fls. 2. 

ERIC R DRIGUES VIEIRA 
Secretário do Gabinete Central 

V-■40111/  
ADEMIR :101r/ 	- ATANABE 

Publicada na Divisão de Controle de Documento Atos Oficiais, na data supra. _ 7  

71Z;ge--2 	" 
VIVIA DA OTTA BERTO 

Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
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Lei n° 11.57, de 8/1/2018 — fis. 3. 

JUSTIFICATIVA: 

Tal a importância do presente Projeto de Lei, que já se encontra disposto na Lei Federal 
13.504/2017, onde a nível nacional será promovido atividades e mobilizações direcionadas ao enfrentamento do 
HIV/AIDS e outras DST. 

Desde o início da epidemia, em 1980, até junho de 2012, o Brasil tem 656.701 casos 
registrados de AIDS (condição em que a doença já se manifestou), de acordo com o último Boletim 
Epidemiológico. Em 2011, foram notificados 38.776 casos da doença e a taxa de incidência de AIDS no Brasil 
foi de 20,2 casos por 100 mil habitantes. 

Observando-se a epidemia por região em um período de 10 anos — de 2001 a 2011, a taxa 
de incidência caiu no Sudeste de 22,9 para 21,0 casos por 100 mil habitantes. Nas outras regiões, cresceu: 27,1 
para 30,9 no Sul; 9,1 para 20,8 no Norte; 14,3 para 17,5 no Centro-Oeste; e 7,5 para 13,9 no Nordeste. Vale 
lembrar que o maior número de casos acumulados está concentrado na região Sudeste (56%). A distribuição de 
preservativos no país, por exemplo, cresceu mais de 45% entre 2010 para 2011 (de 333 milhões para 493 milhões 
de unidades). 

Os jovens são os que mais retiram preservativos no Sistema Único de Saúde (37%) e os 
que se previnem mais. Modelo matemático, calculado a partir dos dados da PCAP de 2008 - Pesquisa de 
Conhecimentos, Atitudes e Práticas relacionada às DST e Aids da População Brasileira de 15 a 64 anos de idade - 
demonstram que quanto maior o acesso à camisinha no SUS, maior o uso do insumo. 

Em relação à taxa de mortalidade, o Boletim também sinaliza queda. Em 2002, eram 6,3 
por 100 mil habitantes, passando para 5,6 em 2011 — queda de aproximadamente 12%. Na comparação regional, 
verifica-se que o Sudeste apresenta comportamento similar, enquanto que as regiões Norte, Nordeste e Sul 
apresentam tendência de aumento. O coeficiente da região Centro-Oeste encontra-se estável. 

Deste modo, como meio de intensificar as ações do dia 10  de Dezembro, Dia Mundial de 
Luta contra a Aids, criado por decisão da Assembleia Mundial de Saúde, em outubro de 1987, com apoio da 
Organização das Nações Unidas — ONU, para reforçar a solidariedade, a tolerância, a compaixão e a 
compreensão com as pessoas infectadas pelo FITV/AIDS, consideramos de bom alvitre fixar o mês de dezembro 
como o mês de conscientização social a respeito do RIV/Aids, denominando-o Dezembro Vermelho, no qual 
sejam desenvolvidas ações educativas junto aos diversos setores sociais e governamentais para o esclarecimento 
amplo e geral a respeito do tema, e disseminação de mensagens de apoio e solidariedade. 

Outrossim, ressalte-se que o Dezembro Vermelho visará a incorporação de um conjunto 
de ações para a prevenção do HIV/Aids, bem como para fomento à assistência, à proteção e à promoção dos 
direitos humanos das pessoas vivendo com HIV/Aids, na perspectiva de se alcançar uma maior conscientização e 
de se romper com as barreiras do preconceito que ainda existe contra esse segmento populacional. 

Desta maneira, por ser um tema de grande relevância para a sociedade, conto com o apoio 
dos Nobres Colegas para aprovação do presente Projeto de Lei e assim evitarmos o recrudescimento dessa 
epidemia. 


